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Art. 64. O monitoramento e a avaliação das atividades realizadas pelos programas similares
habilitados ficarão a cargo do Ministério da Saúde, por meio da SAS/MS e da SVS/MS, e das Secretarias
de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo-lhes facultada a utilização de:

I - indicadores e instrumentos de gestão do SUS;
II - registro da produção dos profissionais de saúde no desenvolvimento de ações do Programa

Academia da Saúde nos sistemas de informação do SUS;
III - instrumentos para identificar o grau de satisfação e adesão dos usuários; e
IV - inquéritos de base populacional.
Art. 65. São requisitos para a manutenção do recebimento do incentivo financeiro de custeio de

que trata esta Seção:
I - o Distrito Federal ou o Município ter o plano de saúde e a programação anual de saúde

aprovados pelo respectivo Conselho de Saúde, por meio dos quais especificará a proposta de organização
da Atenção Básica e explicitado como serão utilizados os recursos do Bloco de Financiamento da
Atenção Básica de que trata a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007; e

II - o Distrito Federal ou o Município elaborar Relatório Anual de Gestão (RAG), onde
demonstrará como a aplicação dos recursos financeiros resultou em ações de promoção da saúde para a
população, incluindo-se quantitativos mensais e anuais de produção de serviços do Programa Academia
da Saúde.

Art. 66. O Ministério da Saúde suspenderá o repasse de recursos financeiros de custeio de que
trata esta Seção ao Distrito Federal e aos Municípios quando verificada qualquer uma das seguintes
hipóteses:

I - não houver alimentação regular, por parte do Distrito Federal e dos Municípios, dos bancos
de dados nacionais de informação relacionados na Portaria nº 3.462/GM/MS, de 11 de novembro de
2010;

II- for detectada, por meio de auditoria federal, estadual, distrital ou municipal, malversação ou
desvio de finalidade na utilização dos recursos financeiros;

III - ausência, por um período superior a 60 (sessenta) dias, de profissional habilitado de acordo
com o art. 58, com exceção dos períodos em que a contratação de profissionais esteja eventualmente
impedida por legislação específica;

IV - descumprimento da carga horária mínima prevista para o(s) profissional(is) do programa
similar habilitado.

§ 1º A suspensão dos repasses de recursos financeiros será mantida até a adequação das
irregularidades identificadas.

§ 2º Além do disposto no § 1º, o ente federativo estará sujeito:
I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados, acrescidos da correção monetária

prevista em lei, mas apenas em relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de
Saúde para o respectivo fundo de saúde e não executados no âmbito do Programa; e

II - ao regramento disposto na Lei Complementar nº 141, de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto
nº 7.827, de 16 de outubro de 2012, em relação aos recursos financeiros que foram repassados pelo
Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo de saúde e executados parcial ou totalmente em objeto
diverso ao originalmente pactuado.

§ 3º As providências para realização das medidas previstas nos §§ 1º e 2º serão adotadas pela
SAS/MS ou pela SVS/MS, a depender de qual Secretaria realizou o financiamento do custeio.

Seção III
Do Incentivo Financeiro de Custeio para Programa em Desenvolvimento no Distrito Federal ou

no Município Identificado como Similar ao Programa Academia da Saúde nos termos da Portaria nº
1.402/GM/MS, de 15 de junho de 2011

Art. 67. O incentivo financeiro de custeio previsto nesta Portaria para os programas em
desenvolvimento no Distrito Federal ou no Município identificados como similares ao Programa Aca-
demia da Saúde habilitados nos termos da Portaria nº 1.402/GM/MS, de 15 de junho de 2011, apenas
será concedido mediante o cumprimento das regras previstas nesta Seção.

Art. 68. O incentivo financeiro de custeio atualmente concedido aos programas em desen-
volvimento no Distrito Federal ou no Município identificados como similares ao Programa Academia da
Saúde nos termos da Portaria nº 1.402/GM/MS, de 15 de junho de 2011, vigorará apenas até 120 (cento
e vinte) dias contados da data de publicação desta Portaria.

Parágrafo único. Os entes federativos terão o prazo de 60 (sessenta) dias contado da data de
publicação desta Portaria para requerer ao Ministério da Saúde o incentivo financeiro de custeio previsto
nesta Seção para os programas em desenvolvimento no Distrito Federal ou no Município identificados
como similares ao Programa Academia da Saúde habilitados nos termos da Portaria nº 1.402/GM/MS, de
15 de junho de 2011.

Art. 69. Ultrapassado o prazo de que trata o "caput" do art. 68, fica extinto o repasse de
incentivo financeiro de custeio mensal previsto na Portaria nº 1.402/GM/MS, de 15 de junho de
2 0 11 .

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 70. Os recursos financeiros para a execução das atividades de que trata esta Portaria são

oriundos do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar:
I - em relação ao incentivo financeiro de investimento para construção de polos do Programa

Academia da Saúde, o Programa de Trabalho 10.301.2015.20YL - Implantação das Academias da Saúde;
e

II - em relação ao incentivo financeiro de custeio dos polos do Programa Academia da Saúde
e dos polos habilitados em programa em desenvolvimento no Distrito Federal ou no Município iden-
tificado como similar ao Programa Academia da Saúde:

a) o Programa de Trabalho 10.301.2015.20AD - Piso de Atenção Básica Variável - Saúde da
Família; e

b) o Programa de Trabalho 10.305.2015.20AL.0001 - Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito
Federal e Municípios para a Vigilância em Saúde.

Art. 71. O repasse dos recursos financeiros de que trata esta Portaria ficará condicionado à
existência de disponibilidade orçamentária anual do Ministério da Saúde.

Art. 72. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 73. Ficam revogadas:
I - a Portaria nº 1.401/GM/MS, de 15 de junho de 2011, publicada no Diário Oficial da União

nº 121 , Seção 1, do dia 27 de junho de 2011, p. 107;
II - a Portaria nº 1.402/GM/MS, de 15 de junho de 2011, publicada no Diário Oficial da União

nº 121, Seção 1, do dia 27 junho de 2011, p. 108;
III - a Portaria nº 2.169/GM/MS, de 12 de setembro de 2011, publicada no Diário Oficial da

União nº176 , Seção 1, do dia 13 de setembro de 2011, p. 39;
IV - a Portaria nº 359/GM/MS, de 5 de março de 2012, publicada no Diário Oficial da União

nº 45, Seção 1, do dia 6 de março de 2012, p. 90; e
V - a Portaria nº 406/GM/MS, de 15 de março de 2013, publicada no Diário Oficial da União

nº 52, Seção 1, do dia 18 de março, p. 89.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXO I

PROGRAMA DE NECESSIDADES DA ESTRUTURA FÍSICA MÍNIMA DOS POLOS DA ACA-
DEMIA DA SAÚDE
MODALIDADE BÁSICA

AMBIENTES Quantidade Área unitária Área Total (m²)
Espaço com Equipamentos

1 Área com equipamentos 100,00 100,00
Barra Horizontal 01 un.
Espaldar 02 un.
Bancos 03 un.
Prancha para Abdominal 02 un.
Barras Assimétricas 02 un.
Barras Marinheiro 02 pares

Espaço de Vivência
2 Área de Vivência (Constru-

ção Coberta)
50,00 50,00

Espaço Multiuso
3 Área livre 50,00 50,00

Sub Total 200,00
Área de acessos, circulação
e paisagismo

100,00

TO TA L 300,00

MODALIDADE INTERMEDIÁRIA

AMBIENTES Quantidade Área unitária Área Total (m²)
Espaço com Equipamentos

1 Área com equipamentos 100,00 100,00
Barra Horizontal 01un.
Espaldar 2 un.
Bancos 3 un.
Prancha para exercícios Abdominal 02 un.
Barras Assimétricas 02 un.
Barras Marinheiro 02 pares

100,00
Espaço de Vivência com Estrutura de Apoio

2 Área de Vivência (Construção Coberta) 45,00 45,00
3 Estrutura de Apoio

Deposito 1,00 5,60 5,60
Sanitário Masculino Adaptado para PCD 1,00 2,60 2,60
Sanitário Feminino Adaptado para PCD 1,00 2,60 2,60
Sub Total 55,80
Área de paredes e circulação interna 6,20

62,00
Espaço Multiuso

4 Área livre 50,00 50,00
Sub Total 212,00
Área de acessos, circulação e paisagismo 100,00

TO TA L 312,00

MODALIDADE AMPLIADA

AMBIENTES Quantidade Área unitária Área Total (m²)
Espaço com Equipamentos

1 Área com equipamentos 150,00 150,00
Barra Horizontal 01un.
Espaldar 2 un.
Bancos 3 un.
Prancha para exercícios Abdominal 3 un.
Barras Assimétricas 3 un.
Barras Marinheiro 03 pares

150,00
Espaço de Vivência e Estrutura de Apoio

2 Sala de Vivência 1,00 50,00 50,00
3 Estrutura de Apoio

Sala de Orientação 1,00 9,00 9,00
Deposito 1,00 10,80 10,80
Sanitário Masculino 1,00 2,60 2,60
Sanitário Feminino 1,00 2,60 2,60
DML 1,00 2,00 2,00
Copa 1,00 3,00 3,00
Sub Total 80,00
Área de paredes e circulação interna 20,00

100,00
Espaço Multiuso

4 Área livre 100,00 100,00

Sub Total 350,00
Área de acessos, circulação e paisagismo 200,00

TO TA L 550,00

ANEXO II

De acordo com a legislação vigente do Código Brasileiro de Ocupação (CBO), a equipe do Programa
Academia da Saúde deverá ser composta pelos menos por um dos seguintes profissionais:

CÓD. CBO DESCRIÇÃO DA OCUPAÇÃO
2241-E1 PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO FISICA NA SAÚDE
2516-05 ASSISTENTE SOCIAL
2239-05 TERAPEUTA OCUPACIONAL
2236-05 FISIOTERAPEUTA GERAL
2238-10 FONOAUDIOLOGO GERAL
2237-10 N U T R I C I O N I S TA
2515-10 PSICOLOGO
1312-C1 S A N I TA R I S TA
5153-05 EDUCADOR SOCIAL
2263-05 M U S I C O T E R A P E U TA
2263-10 A RT E R A P E U TA

ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA DE AÇÃO LOCAL

Atividades desenvolvidas Cronograma Responsável
Período Dias da semana Tu r n o

Novas atividades Período Dias da semana Tu r n o Responsável
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